
para o seu santo”.

Mas o Mac não vive apenas de grandes

softwares. Seu grande diferencial é a

infinidade de programinhas e Inits que

interagem com o sistema e tornam o

Macintosh um computador realmente

pessoal – a ponto de um usuário se per-

der quando opera o Mac de outro. A

situação atual torna impraticável a uma

empresa nacional firmar

um contrato de representa-

ção para importar softwa-

res em pequenas quanti-

dades.

Se você é pessoa física,

você pode importar pelo

correio uma cópia única

de um software (desde que

ele não ultrapasse o limite

de US$ 500). O problema

é que comprando pelo cor-

reio – ou por uma importa-

dora não autorizada ou

comprando nos EUA e tra-

zendo para cá – você não

poderá se registrar como

consumidor e, consequen-

temente, não terá direito a

receber os upgrades do

software. Toda vez que sair

uma nova versão você será

obrigado a comprar nova-

mente o programa. Para

pessoas jurídicas a situa-

ção é ainda pior, principal-

mente, porque uma empre-

sa dificilmente necessita apenas de uma

cópia de um programa. A curto prazo é

difícil visu
alizar uma solução para essa

sinuca. A única certeza é que se surgir

uma solução, ela não virá do governo

ou dos representantes das grandes

empresas de software. Ambos não têm o

menor interesse que o mercado se abra

totalmente e que qualquer um possa

importar e vender programas livremente

no mercado interno. A solução virá do

mercado e da organização dos macma-

níacos em grupos de usuários. Quando

alguém descobrir que é possível ganhar

dinheiro trazendo softwares baratos dos

EUA e prestando um bom serviço de

Você acabou de gastar alguns milha-

res de dólares em um belo computa-

dor, com uma bela interface gráfica.

Só que um computador sozinho não

faz verão. Ele precisa daqueles peque-

nos amontoados de 0101010101

chamados softwares ou programas

aplicativos. É aí que começam os pro-

blemas para o macmaníaco brasileiro.

Ele lê em revistas importa-

das (ou mesmo nacionais,

como esta humilde publi-

cação) sobre fabricantes

incríveis e seus softwares

maravilhosos. Mas, onde

comprar, como encomen-

dar?
No caso de softwares

populares, desenvolvidos

por grandes empresas de

renome mundial, a coisa

até que é fácil. Adobe,

Aldus, Quark, todas têm

representantes autorizados

no Brasil que vendem e

dão suporte técnico a seus

produtos. O problema

surge quando é lançada

uma nova versão do pro-

grama. Devido aos trâmi-

tes burocráticos necessá-

rios, uma importação no

Brasil pode demorar até

três meses. Provavelmente,

quando você receber seu

upgrade já estará sendo

lançada uma nova versão nos Estados

Unidos.

Em várias áreas de atuação, uma nova

versão de um software representa um

grande diferencial na qualidade e pro-

dutividade do trabalho. Um atraso de

três meses pode significar perda de

tempo e dinheiro. Fora a frustração de

saber que há um jeito melhor e mais

fácil de fazer o seu trabalho ao qual

você não tem acesso apenas por

morar no país erra-

do.

Há uma dita Lei de Software rodando

pelos corredores do Congresso há

alguns anos, sempre na pauta, mas

nunca votada. Caso seja aprovada, a

coisa deve melhorar para os represen-

tantes autorizados. Hoje, para se con-

seguir uma licença para importar um

determinado software é preciso firmar

um contrato com o fabricante, traduzir

esse contrato em um tradutor juramen-

tado, remeter esse contrato à Sepin,

cadastrar todos os produtos e suas

respectivas versões e esperar pela

licença de importação. Um processo

simples, como qualquer um pode ver.

Se aprovada em sua redação atual, a

Lei de Software simplificaria muito

esse calvário.

O que fazer? Se estivéssemos em uma

democracia liberal de inspiração pro-

testante poderíamos dizer para você:

“pressione seu congressista”. Como

aqui o buraco é mais em baixo, o

único conselho possível

é “reze assistência e suporte ao usuário, a coisa

pode começar a mudar de

figura. ~
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